
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.437.362 - PE (2019/0020032-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CATARINA DE SÁ GUIMARÃES RIBEIRO E OUTRO(S) - 

PE021217 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES POLÍTICOS. 
ASTREINTE. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7 DO STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que é 
dever do Estado fornecer gratuitamente às pessoas carentes a medicação 
necessária para o efetivo tratamento médico, conforme premissa contida no art. 
196 da Constituição Federal.
2. Ainda, considerando-se que o Sistema Único de Saúde é financiado pela 
União, pelos Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 
198, § 1º, da Constituição Federal, pode-se afirmar que é solidária a 
responsabilidade dos referidos entes no cumprimento dos serviços públicos de 
saúde prestados à população.
3. O direito constitucional à saúde faculta ao cidadão obter de qualquer dos  
Estados da federação (ou do Distrito Federal) os medicamentos de que necessite, 
sendo dispensável o chamamento ao processo dos demais entes públicos não 
demandados.
4. É pacífico o entendimento do STJ que admite a imposição da multa cominatória 
prevista no art. 461, § 4º, do CPC à Fazenda Pública. A Primeira Seção, ao julgar 
o REsp 1.474.665/RS, da relatoria do ilustre Ministro Benedito Gonçalves, sob o 
rito dos Recursos Repetitivos, entendeu cabível a aplicação de multa à Fazenda 
Pública em condenações de obrigação de fazer constante de fornecimento de 
medicamentos.
5. O valor da astreinte estabelecido pela instância ordinária pode ser revisto 
nesta esfera tão somente nas hipóteses em que a condenação revelar-se irrisória 
ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não é o caso 
dos autos. Aplica-se, nesse ponto, a Súmula 7 do STJ.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 22 de outubro de 2019(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.437.362 - PE (2019/0020032-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CATARINA DE SÁ GUIMARÃES RIBEIRO E OUTRO(S) - 

PE021217 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática do Ministro Presidente do STJ que 

não conheceu do Agravo em Recurso Especial, com base no art. 932 do CPC.

A parte agravante aduz que os arts. 485, VI, e 537 do CPC foram violados (fl. 

350, e-STJ) e que prequestionou toda a matéria impugnada em seu recurso (fl. 898, e-STJ).

A parte agravada, apesar de intimada, não apresentou impugnação.

 É o relatório.

 

Documento: 1880995 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/11/2019 Página  3 de 5



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.437.362 - PE (2019/0020032-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.9.2019.

A irresignação não merece prosperar.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que é 

dever do Estado fornecer gratuitamente às pessoas carentes a medicação necessária para o 

efetivo tratamento médico, conforme premissa contida no art. 196 da Constituição Federal.

Ainda, considerando-se que o Sistema Único de Saúde é financiado pela 

União, pelos Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 198, § 1º, 

da Constituição Federal, pode-se afirmar que é solidária a responsabilidade dos referidos 

entes no cumprimento dos serviços públicos de saúde prestados à população.

O direito constitucional à saúde faculta ao cidadão obter de qualquer dos  

Estados da federação (ou do Distrito Federal) os medicamentos de que necessite, sendo 

dispensável o chamamento ao processo dos demais entes públicos não demandados.

Desse modo, fica claro o entendimento de que a responsabilidade em matéria 

de saúde é dever do Estado, compreendidos aí todos os entes federativos. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO.  RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERATIVOS. SÚMULA 83/STF. PRETENSÃO DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. É assente o entendimento de que a Saúde Pública 
consubstancia direito fundamental do homem e dever do Poder Público, 
expressão que abarca a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os 
Municípios, todos em conjunto.

2. O legislador pátrio instituiu um regime de responsabilidade 
solidária entre as pessoas políticas, para o desempenho de atividades voltadas a 
assegurar o direito fundamental à saúde, que inclui o fornecimento gratuito de 
medicamentos e congêneres a pessoas desprovidas de recursos financeiros para 
o tratamento de enfermidades.

3. O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem 

Documento: 1880995 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/11/2019 Página  4 de 5



 
 

 

decidido que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de 
responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que qualquer deles tem 
legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que objetive o acesso a 
medicamentos.

4. Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 
decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à 
espécie o enunciado da Súmula 568/STJ.

Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 852.363/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 28/6/2016).

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
SÚMULA 83/STF.

1. O Tribunal de origem proferiu entendimento harmônico à 
jurisprudência desta Corte ao concluir que "a habilitação de estabelecimento de 
saúde na área de Oncologia, como CACON/UNACON, se dá através do SUS, o 
qual é gerido pelos três entes federativos e deverá garantir que o estabelecimento 
ofereça atendimento e medicação necessários, sob pena de responsabilidade 
solidária, conforme disposto na Constituição, arts. 196 e 198" (fl. 622, e-STJ).

2. É assente o entendimento de que a Saúde Pública 
consubstancia direito fundamental do homem e dever do Poder Público, 
expressão que abarca a União, os estados-membros, o Distrito Federal e os 
municípios, todos em conjunto.

3. Pacífica a jurisprudência do STJ de que o funcionamento do 
Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, dos Estados e 
dos Municípios. Assim, qualquer um desses entes tem legitimidade ad causam 
para figurar no polo passivo de ação visando garantir o acesso a medicamentos 
para tratamento de saúde.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 664.926/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 18/5/2015).

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO LANTUS, NÃO PREVISTO NA LISTA DE  
MEDICAMENTO  DO  SUS,  PARA  TRATAMENTO  DA  MENOR,  À  
ÉPOCA DO AJUIZAMENTO  DA AÇÃO, PORTADORA DE DIABETES. 
EFICÁCIA TERAPÊUTICA DO FÁRMACO  ATESTADA  POR  MÉDICA  
ESPECIALISTA DE NOSOCÔMIO GAÚCHO QUE ACOMPANHA   O   
TRATAMENTO.   MOLÉSTIA  REFRATÁRIA  AOS  TRATAMENTOS 
DISPONIBILIZADOS  PELA REDE PÚBLICA. ARTS. 196 E 227 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  DIREITO  À  VIDA E À SAÚDE. 
PROTEÇÃO INTEGRAL E PRIORIDADE ABSOLUTA  NA  
EFETIVAÇÃO  DOS  DIREITOS  FUNDAMENTAIS  DA  INFÂNCIA. 
FLEXIBILIZAÇÃO  DE ENTRAVES ADMISSIONAIS. NECESSIDADE DO 
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MEDICAMENTO COMPROVADA.
1.  A  postulante,  menor  à  época  do  ajuizamento  da  ação, cujo 

interesse  encontra-se  normativamente  respaldado  na  Constituição Federal  
(arts. 196 e 227) e no Estatuto da Criança e do Adolescente (arts.  11 e 
seguintes), convergindo, nesse mesmo sentido, o art. 24 da Convenção 
Internacional Sobre os Direitos da Crianças (ONU/1989), diploma ratificado pelo 
governo brasileiro por intermédio do Decreto Presidencial nº 99.710/90.

2. A alegada circunstância de que o medicamento Lantus não 
consta da lista  de  medicamentos  do  SUS  deve  ceder lugar às afirmações do 
médico  que  a  acompanha,  quando  afiança que todos os tratamentos 
disponibilizados   pela  rede  pública  e  já  ministrados  à  menor mostraram-se   
ineficazes   no   combate  aos  vários  episódios  de hipoglicemias  graves, com 
perda de consciência e crises convulsivas por ela sofridas.

3.  O  caso  em  apreço  reveste-se  de  peculiaridades que 
exigem a flexibilização  de entraves admissionais corriqueiramente empregados 
nesta Corte.

4.  O  pleito  regimental  não  merece  acolhimento,  por  ter  sido 
comprovada  a  necessidade do medicamento pleiteado pela recorrente, nada  
obstante já tenha alcançado a maioridade, e tendo em conta que a  parte  
agravante  não  logrou  desenvolver  argumentação  apta  a desconstituir os 
fundamentos adotados pela decisão recorrida.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.068.105/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 30/6/2016).

ADMINISTRATIVO.  FORNECIMENTO  DE  
MEDICAMENTO.  AUSÊNCIA  NA  LISTA BÁSICA  DO  SUS.  
PREVALÊNCIA  DA  LEI  8.080/90.  RECURSO  ESPECIAL PROVIDO.

1.  Apresentado  como  único óbice ao fornecimento de 
medicamento, a ausência  do  fármaco na lista básica do SUS, embora possua 
registro na  ANVISA,  não  exime  o estado de prestar ao cidadão o necessário 
atendimento,  em  enlevo ao direito à vida e à saúde previsto na Lei 8.080/1990,  
máxime na hipótese dos autos, em que o ente estatal não indicou substituto.

2.  "Não  se  pode admitir, consoante reiterada jurisprudência 
desta Casa  de Justiça, que regras burocráticas, previstas em portarias ou normas   
de   inferior   hierarquia,   prevaleçam   sobre   direitos fundamentais  como a vida 
e a saúde" (AgRg no AREsp 817.892/RS, Rel.

Min. GURGEL DE FARIA, DJe 12/5/2016).
Recurso especial provido.
(REsp 1.585.522/RO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 17/6/2016).

PROCESSUAL   CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  
INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.  
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  282/STF  E 
211/STJ.  LEGITIMIDADE  PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. 
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RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA  DOS ENTES FEDERATIVOS. 
ENTENDIMENTO DO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. PRECEDENTES 
DO STJ.

(...)
3.  A  jurisprudência  desta Corte Superior de Justiça é pacífica no 

sentido   de  que,  nas  ações  que  versem  sobre  fornecimento  de 
medicamentos,  quaisquer  dos entes federativos possuem legitimidade ad  
causam  para  figurar  no  polo passivo da demanda, haja vista a responsabilidade  
solidária  a  eles atribuída pelo funcionamento do Sistema Único de Saúde.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.584.518/CE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 30/5/2016).

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. SOLIDARIEDADE PASSIVA DOS ENTES PÚBLICOS. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA N. 568 DO STJ. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

I - Não é objeto do recurso especial a condição de estar ou não o 
medicamento na lista do Sistema Único de Saúde ou ser o medicamento de alto 
custo. Assim, afastada está a discussão a respeito do sobrestamento do 
julgamento do recurso.

II - A existência de jurisprudência dominante desta Corte Superior 
sobre a matéria autoriza o improvimento do recurso especial por meio de decisão 
monocrática, estando o princípio da colegialidade "[...] preservado ante a 
possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos órgãos 
colegiados. Precedentes." (AgInt no REsp 1.336.037/RS, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 1º/12/2016, DJe 6/2/2017), nos termos do 
enunciado n. 568 da Súmula do STJ e do art. 255, § 4º, do RISTJ, c/c o art. 932, 
inciso VIII, do Código de Processo Civil de 2015.

III - Na decisão agravada, o recurso especial foi improvido pela 
consonância do acórdão do Tribunal de origem com entendimento pacífico desta 
Corte Superior acerca da responsabilidade solidária da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios no que se refere ao fornecimento de 
medicamentos e de tratamento de saúde, com aplicação do enunciado n. 568 da 
Súmula do STJ.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 947.903/SC, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 30/10/2017).

O Tribunal pleno do STF, em 5.3.2015, julgou o RE 855.178/SE, com 

repercussão geral reconhecida, e reafirmou sua jurisprudência no sentido de que o polo 

passivo da relação de direito processual pode ser composto por qualquer dos entes federados, 

porquanto a obrigação de fornecimento de medicamentos é solidária.
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Segue a ementa do acórdão:

     RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. DIREITO A SAÚDE. TRATAMENTO MEDICO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDARIA DOS ENTES FEDERADOS. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. REAFIRMAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA.    O tratamento médico adequado aos necessitados se 
insere no rol dos deveres do Estado, porquanto responsabilidade solidaria dos 
entes federados. O polo passivo pode ser composto por qualquer um deles, 
isoladamente, ou conjuntamente.(RE 855178 RG, Relator(a): Min. LUIZ FUX, 
julgado em 05/03/2015, PROCESSO ELETRONICO REPERCUSSÃO GERAL 
- MERITO DJe-050 DIVULG 13-03-2015 PUBLIC 16-03-2015 ).

É pacífico o entendimento do STJ que admite a imposição da multa cominatória 

prevista no art. 461, § 4º, do CPC à Fazenda Pública. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 

1.474.665/RS, da relatoria do ilustre Ministro Benedito Gonçalves, sob o rito dos Recursos 

Repetitivos, entendeu cabível a aplicação de multa à Fazenda Pública em condenações de 

obrigação de fazer constante de fornecimento de medicamentos. Seguem precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA DIÁRIA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ.

1. É adequada a previsão de incidência de multa cominatória diária 
para eventual descumprimento de decisão judicial, ainda que seja contra a 
Fazenda Pública. Nesse sentido, dentre outros: AgRg no REsp 1129903/GO, Rel. 
Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 24/11/2010; AgRg no Ag 
1247323/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 01/07/2010; 
AgRg no REsp 1064704/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, 
DJe 17/11/2008).

2. O valor estabelecido pela instância ordinária para multa 
(astreintes) pode ser revisto nesta esfera, tão somente nas hipóteses em que a 
condenação revelar-se irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 
razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso, uma vez que a multa 
diária imposta no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) não se mostra exorbitante.

3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 290.270/MG, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/5/2014).

ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. APLICAÇÃO DE 
MULTA EM DESFAVOR DA FAZENDA PÚBLICA, PARA O CASO DE 
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DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO. POSSIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. RESP 1474.665/RS. ALTERAÇÃO DO VALOR 
ARBITRADO. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Quanto à alegada violação do art. 535, II do CPC/73, verifico 
que o recorrente, em suas razões de apelo extremo, limitou-se a afirmar, em 
linhas gerais, que o acórdão recorrido teria sido omisso em se pronunciar acerca 
das omissões existentes no feito, sem, contudo, explicitar tais questões e a 
importância de sua apreciação para o correto deslinde da controvérsia. Nesse 
panorama, a fundamentação da alegada violação ao art. 535 do CPC/73 
mostrou-se deficiente, ensejando a incidência, por analogia, do óbice do enunciado 
n. 284 da Súmula do STF.

II - No mérito o recurso especial também não há como prosperar. 
Isto porque, quanto à suposta violação do artigo de lei apontado, ao julgar o REsp 
n. 1.474.665/RS, sob o rito dos recursos repetitivos no âmbito da Primeira Seção, 
o STJ entendeu cabível a aplicação de multa à Fazenda Pública em condenações 
de obrigação de fazer constante de fornecimento de medicamentos.

III - Assim, totalmente descabida a pretensão recursal no sentido 
de ser desarrazoada a incidência da referida multa.

IV - No entanto, a despeito desse entendimento, sabe-se que o 
STJ possui jurisprudência no sentido de que o quantum da multa pode, de forma 
excepcional nesta instância, ser aumentado, reduzido ou até mesmo suprimido, se 
considerado desproporcional em relação à obrigação principal, em análise do caso 
concreto, superando, assim, o óbice da súmula 7/STJ.

V - Para a fixação da multa o magistrado deve levar em 
consideração os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, exatamente 
como fez o Tribunal de origem (fls. 387 e 393).

VI - Para chegar ao valor da multa, o Tribunal a quo analisou o 
contexto fático-probatório, avaliando a necessidade da paciente, chegando à 
conclusão de que não se mostra desarrazoado o valor, em cotejo com o bem 
jurídico em discussão, sendo inviável a pretensão de se discutir a apontada 
violação do art. 461, § 4º, do CPC/73 sem malferir o óbice do enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ.

VII - Agravo interno improvido
(AgInt no AREsp 1.053.688/PE, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 14/2/2018).

Ainda, o valor da astreinte estabelecido pela instância ordinária pode ser 

revisto nesta esfera tão somente nas hipóteses em que a condenação revelar-se irrisória ou 

exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não é o caso dos autos. 

Aplica-se, nesse ponto, a Súmula 7 do STJ.
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Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0020032-7 AREsp 1.437.362 / 

PE

Números Origem:  00001295520158170640  1295520158170640  4545193  454519300

PAUTA: 22/10/2019 JULGADO: 22/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CATARINA DE SÁ GUIMARÃES RIBEIRO E OUTRO(S) - PE021217 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CATARINA DE SÁ GUIMARÃES RIBEIRO E OUTRO(S) - PE021217 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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